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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 002/2024 
 

OBJETO: Contratação de serviço de hospedagem em hotel na Cidade de Votuporanga/SP para o 
“Carnaval Votu Show 2024” conforme quantidade e condições descritas em Edital e seus Anexos.  

 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

 

Valor Global Estimado da Contratação: R$ 4.493,32 (quatro mil quatrocentos e noventa e três reais e 
trinta e dois centavos). 

 

Fundamento legal: Art. 72, II da Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 15.631/2023. 

 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 02 de fevereiro de 2024 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08 de fevereiro de 2024 às 08h00 (oito horas) 
 
PERÍODO DOS LANCES ELETRÔNICOS: 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 08 de fevereiro de 2024 às 08h05 (oito horas e cinco minutos) 
FIM DA ETAPA DE LANCES: após 06 (seis) horas do início da etapa de lances. 

 

INFORMAÇÕES E DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: O Edital na íntegra encontra-se a disposição dos 

interessados na Secretaria Municipal da Administração no Paço Municipal e no site: www.votupo-

ranga.sp.gov.br. e na plataforma eletrônica: www.bll.org.br. Maiores Informações e/ou esclarecimentos 

pelo fone (17) 3405.9700 – ramais 9709 e 9769. 

 

Prefeitura do Município de Votuporanga, em 01 de fevereiro de 2024. 
 

 

 

JORGE AUGUSTO SEBA 

                                                         Prefeito Municipal 
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 002/2024  
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA, CNPJ nº 46.599.809/0001-82, localizada na Rua 
Pará nº 3.227 - Patrimônio Velho, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possa interessar, a 
abertura de procedimento licitatório, na modalidade DISPENSA ELETRÔNICA, do tipo “Menor Preço” 
global por Lote, a ser realizado por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa 
de Licitações e Leilões do Brasil – BLL” (www.bll.org.br), na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, a Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Comple-
mentar 147/14, Decreto Municipal nº 15.631/23 e demais legislação aplicável. 

 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 02 de fevereiro de 2024 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08 de fevereiro de 2024 às 08h00 (oito horas) 
 
PERÍODO DOS LANCES ELETRÔNICOS: 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 08 de fevereiro de 2024 às 08h05 (oito horas e cinco minutos) 
FIM DA ETAPA DE LANCES: após 06 (seis) horas do início da etapa de lances.  

 

Link da Plataforma Eletrônica: www.bll.org.br. 

 

Suporte da Plataforma Eletrônica - BLL: (41) 3097-4600 – contato@bll.org.br  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. A presente licitação tem por objetivo a escolha da proposta mais vantajosa por meio de dispensa 
eletrônica de licitação para a contratação de serviço de hospedagem em hotel na cidade de Votuporanga 
para o “Carnaval Votu Show 2024”, conforme quantidade, condições e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação composta pela prestação de serviço conforme especificações constantes do Anexo 
I. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global por lote, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará por meio do Sistema de Dispensa Eletrô-
nica integrante da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL (www.bll.org.br). 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na plataforma Bolsa de Licitações 
e Leilões do Brasil – BLL, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu represen-
tante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Prefeitura de Votu-
poranga/SP a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros não autorizados. 

2.2. Ficam impedidos de participar desta dispensa eletrônica os fornecedores que: 

2.2.1.  Não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2.  Não se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou sub-
contratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos veda-
dos pela legislação trabalhista; 

g) Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

h) Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela 
Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à 
ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

i) Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato 
de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

j) Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo Plenário 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108 da Lei Complementar Estadual 
nº 709/1993 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pes-
soa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização frau-
dulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.3. A observância das vedações supramencionadas é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 
descumprimento, estará sujeita às penalidades cabíveis. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusi-
vamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a 
marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contra-
tada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, tra-
balhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas con-
tidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Projeto 
Básico ou Projeto Executivo, quando o caso, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la. 
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4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automatica-
mente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO SERVIÇO PRESTADO DURANTE O PERÍ-
ODO INFORMADO. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja ven-
cendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será definido pelo condutor do 
processo, se o caso. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado pri-
meiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerra-
mento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a con-
tratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 
dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contra-
tação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
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5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio forne-
cedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de escla-
recimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exe-
quibilidade da proposta. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subse-
quente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e ho-
rário para a sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – DOCUMENTA-
ÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classifi-
cado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da pro-
posta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de parti-
cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora. 

6.2.1.1. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação, devendo 
responder através do “chat” eventuais pedidos de esclarecimentos. 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos de habilitação para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva docu-
mentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) vá-
lida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabili-
tação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apre-
sentação dos documentos originais “não digitais” quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será sus-
pensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quais-
quer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Con-
tratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Con-
trato ou emitido instrumento equivalente, como Autorização de Fornecimento ou Nota de Empenho, nos 
termos do Anexo III – Termo de Referência.  

7.2. O Aceite da Autorização de Prestação do Serviço, ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.2.1. Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabele-
cida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

7.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 04 dias contados a partir de 10 de fevereiro do presente 
ano, improrrogável conforme previsão no Anexo III deste Aviso de Contratação Direta, ancorada no artigo 
75 da Lei 14133/2021. 

7.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser mantidas pelo for-
necedor durante a vigência do contrato ou instrumento equivalente. 

 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que praticar um 
dos atos elencados no art. 155 da referida lei. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas II, III, 
IV, V, VI, VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como nas alíneas II, III, IV, V, VI e 
VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

8.2.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.3. Multa: 
8.3.1 Moratória na proporção de:  

a) 0,5% (cinco décimos percentuais) pelo primeiro dia de atraso injustificado sobre o valor da par-
cela inadimplida.  
b) 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, do 2º (segundo) dia até o 30º(trigésimo) dia 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida.  
c) 0,3% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, do 31º (trigésimo) dia até o 45º (quadragé-
simo quinto) dia injustificado sobre o valor da parcela inadimplida.  
 

8.3.2 Compensatória na proporção de: 
a) 30% (trinta décimos percentuais) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 
b) 20% (vinte décimos percentuais) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto.  
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c) 10% (dez décimos percentuais) sobre o valor total do contrato ou do valor estimado da contratação, 
quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato 
ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços 

8.3.3 O valor final apurado para a sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não 
poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e poderá ser aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
8.3.4 No caso de extinção unilateral do contrato a aplicação de multa de mora e compensatória serão 
cumulativas, além da possibilidade de aplicação de outras sanções. 
8.4 A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 
8.4.2 Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
8.4.3 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 
8.4.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
9 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
9.1. A dotação orçamentária corre em acordo com o orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Votu-
poranga, descrito ao longo da Lei de Orçamento Anual- Lei 7.045 de 05 de dezembro de 2023- e demais 
legislações aplicáveis. 
9.2. Para atender as despesas decorrentes desta contratação, os recursos financeiros aplicáveis a esta 
despesa são demonstrados conforme tabela a seguir:  

FONTE 01 TESOURO 

Cod. Aplic. 110.000 GERAL 

 
9.2.1 Os recursos financeiros demonstrados estão alocados conforme classificação contábil da Secretá-
ria Municipal da Fazenda, sendo demonstrados a seguir em conformidade com sua classificação institu-
cional e categoria econômica.  

PRINC CLASSIF INSTITUCIONAL CATEGORIA ECONÔMICA FR C APLIC 

993 021402 13.392.0010.2089 3.390.39.80 
Desenvolv imento das at iv idades   

programadas da cultura.               
1 110.000 

 
10. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 
10.1. A fiscalização e o acompanhamento do contrato serão exercidos por servidor(es) desta municipali-
dade, conforme descrito nas considerações iniciais do Anexo III deste Edital, representante(s) da Con-
tratante nos termos do Art. 18 da Lei no. 14133/2021. 
10.2 O acompanhamento será exercido no interesse da Administração e não exclui nem reduz a respon-
sabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades advindas da fabrica-
ção do material, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos. 
 
11. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1. A disponibilização dos serviços, cumpridos os requisitos exigidos no Edital, deverão ocorrer preci-
samente a partir do dia 10 de fevereiro de 2024, conforme Anexo III – Termo de Referência. 
11.2 Cabe ao fornecedor notificar a contratante com antecedência caso ocorra qualquer previsão de 
atraso no início da prestação dos serviços.  
11.3 A Prefeitura Municipal de Votuporanga designará servidor responsável pelo acompanhamento e, 
fiscalização da prestação do serviço, a este incube o dever de inspecionar a prestação dos serviços 
conforme com as especificações constantes no Anexo III - Termo de Referência. 
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11.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato/aquisição. 

 

 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será em 20 (dez) dias úteis após a entrada do documento fiscal na Prefeitura. 

12.2. Os pagamentos serão efetivados na conta bancária indicada pelas empresas adjudicatárias.  

12.3. O CNPJ constante na nota Fiscal deverá ser o mesmo da empresa que apresentou a proposta. 
12.4. No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto 
a situação de regularidade da empresa.  

12.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que inviabilize a liquidação da despesa, esta será 
devolvida ao fornecedor e o pagamento ficara pendente até que o mesmo providencie as medidas sane-
adoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou rea-
presentação do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Órgão Gerenciador. 

12.6. O Órgão Gerenciador poderá deduzir do montante os valores correspondentes a multas ou indeni-
zações devidas pelo licitante vencedor, nos termos deste Edital.  

12.7. Em caso de irregularidade fiscal, o Órgãos Gerenciador notificara a Contratada para que sejam 
sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período. Findo este prazo sem 
que haja a regularização por parte da Contratada, ou apresentação de defesa aceita pela Contratante, 
fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão descumprimento de obrigação, ficara o 
Fornecedor sujeito as sanções administrativas previstas no instrumento convocatório.  

12.8. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a 
relação pactuada, nos termos do art. 25, da Lei nº 14133/2021, mediante comprovação documental e 
requerimento expresso do contratado.  

12.9. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratu-
ais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município, dentro do 
limite permitido pelo Artigo 25, da Lei 14133/2021, sobre o valor inicial contratado.  

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. O procedimento será divulgado na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL 
(www.bll.org.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

13.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

13.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

13.2.2. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou 
sua situação no que se refere à habilitação; ou 

13.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

13.3. O disposto nos subitens 13.2.1” e “13.2.3” poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento 
restar deserto. 

13.4. No caso do subitem “13.2.2”, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

13.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente com-
petente da Administração na respectiva notificação. 

13.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

13.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse-
quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

13.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observa-
rão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documenta-
ção relativa ao procedimento. 
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13.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

13.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administra-
ção, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da con-
dução ou do resultado do processo de contratação. 

13.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

13.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

13.14. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supres-
sões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, 
nos serviços ou nas compras. 

13.15 As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste Con-
trato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a 
esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

13.16. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.16.1. ANEXO I – Descrição sumária do objeto; 

13.16.2. ANEXO II – Documentação exigida para Habilitação; 

13.16.3. ANEXO III - Termo de Referência; 

13.16.4. ANEXO IV – Estudo Técnico Preliminar; 

13.16.5. ANEXO V - Minuta da Nota de Empenho. 

 

14. DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO. 

14.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Votuporanga, para dirimir questões relativas ao presente Edital, 
com exclusão de qualquer outro.  

14.2. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, os mes-
mos serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa Eletrônica.  

14.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato.  

14.4. Esta Prefeitura reserva-se ao direito de optar pela adjudicação à empresa colocada em segundo 
lugar, e assim, sucessivamente, se a primeira colocada não apresentar os documentos exigidos ou não 
atender às qualificações do presente Edital, sujeitando-se a empresa recusante às penalidades legais 
cabíveis.  

14.5. Até a emissão da nota de empenho, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem 
direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Prefeitura Muni-
cipal de Votuporanga tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou 
posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica, 
administrativa, garantidos a ampla defesa e o contraditório.  

14.6. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. 

 

Prefeitura do Município de Votuporanga, em 01 de fevereiro de 2024. 
 

 

 

 

ANDREA ISABEL DA SILVA THOMÉ 

Secretária Municipal da Administração. 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 002/2024 
ANEXO I  

 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO SERVIÇO 

 

1.OBJETO:  

Contratação de serviço de hospedagem em hotel na Cidade de Votuporanga/SP para o “Carnaval Votu 
Show 2024” conforme quantidade e condições descritas neste instrumento. 

2. ESPECIFICAÇÕES DO ITEM / PREÇO ESTIMADO:  

 

LOTE ELEM CÓDIGO UND QUA

NT 

DESCRIÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO DO 
OBJETO 

VALOR 
ESTIMADO 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
ESTIMADO 

TOTAL 

R$ 

01 01 006.001.099 Unitário 11 Serviços de Hospedagem 
(diária) em Apartamento 
Standard - SINGLE, com 
as seguintes especifica-
ções mínimas: Cama box 
spring, Ar condicionado, 
TV LCD 26´ e Frigobar. De-
verá estar incluso na diá-
ria: café da manhã, internet 
gratuita, estacionamento, 
piscina, saúna, academia e 

sala de jogos. 

151,50 1.666,50 

02 006.001.654 Unitário 13 Serviços de Hospedagem 
(diária) em Apartamento 
Standard - DUPLO, com as 
seguintes especificações 
mínimas: Cama box 
spring, Ar condicionado, 
TV LCD 26´ e Frigobar. De-
verá estar incluso na diá-
ria: salão para eventos 
com ar condicionado, esta-
cionamento para ônibus, 
café da manhã, internet 
gratuita, estacionamento, 
piscina, saúna, academia e 
sala de jogos. 

197,33 2.565,30 

03 006.001.649 Unitário 01 Serviços de Hospedagem 
(diária) em Apartamento 
Luxo DUPLO, com as se-
guintes especificações mí-
nimas: Cama box spring, 
Ar condicionado, TV LCD 
26´ e Frigobar. Deverá es-
tar incluso na diária: salão 
para eventos com ar condi-
cionado, estacionamento 
para ônibus, café da ma-
nhã, internet gratuita, esta-
cionamento, piscina, sa-
úda, academia e sala de jo-
gos. 

261,52 261,52 

 VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 4.493,32 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 002/2024  

ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 

2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pes-
soas Físicas, conforme o caso; 

2.2 Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais da sede do Licitante. 
Caso a sede do Licitante seja fora deste Município e mantenha filial (is) em Votuporanga, apresentar 
também desta (s) 

2.3 Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições 
Federais e quanto a Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais (INSS) 
previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 ou 
Certidão Previdenciária; 

2.4 Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

2.5 Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a 
Justiça do Trabalho (Lei Federal 12.440/2011 e artigo 642-A da CLT); 

 

3 PARA AS MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP):  

3.1 Quanto a regularidade fiscal e trabalhista:  
3.1.1 Para a habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a 
documentação completa e exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição.  
3.1.2 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do instrumento contratual ou outro instrumento que 
o substitua, nos termos deste Edital. 
3.2 Quanto ao tratamento diferenciado previsto em acordo com a Lei Complementar 123/2006:  
3.2.1 Se optante pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: Comprovante da opção pelo SIMPLES 
obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 
3.2.2 Se não optante pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: 
3.2.2.1 Declaração de que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
nos termos da Lei Complementar nº 123/06, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que deverá 
ser assinada por seu representante legal e também por contador habilitado. 
3.2.2.2 Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006. 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 002/2024  
ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERENCIA SERVIÇOS 

(Processo Administrativo n°.....................) 

GESTOR CONTRATUAL: Marinês da Silva Manhani de Lima, inscrita no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, 
Cargo: Chefe do Departamento de Cultura 

FISCAL DO CONTRATO: Graziella Fernanda Grande Fuscaldo, inscrita no CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, 
Cargo: Chefe de Setor de Gestão de Espaços Culturais  

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Contratação de serviço de hospedagem em hotel na Cidade de Votuporanga/SP para o “Carnaval 
Votu Show 2024” conforme quantidade e condições descritas neste instrumento. 

LOTE ELEM Código Descrição Quanti-
dade 

01 01 006.001.099 Serviços de Hospedagem (diária) em Apartamento 
Standard - SINGLE, com as seguintes especificações 
mínimas: Cama box spring, Ar condicionado, TV LCD 
26´ e Frigobar. Deverá estar incluso na diária:  café 
da manhã, internet gratuita, estacionamento, piscina, 
saúna, academia e sala de jogos. 

11 

02 006.001.654 Serviços de Hospedagem (diária) em Apartamento  
Standard - DUPLO, com as seguintes especificações 
mínimas: Cama box spring, Ar condicionado, TV LCD 
26´ e Frigobar. Deverá estar incluso na diária: salão 
para eventos com ar condicionado, estacionamento 
para ônibus, café da manhã, internet gratuita, estaci-
onamento, piscina, saúda, academia e sala de jogos. 

13 

03 006.001.649 Serviços de Hospedagem (diária) em Apartamento 
Luxo DUPLO, com as seguintes especificações míni-
mas: Cama box spring, Ar condicionado, TV LCD 26´ 
e Frigobar. Deverá estar incluso na diária: salão para 
eventos com ar condicionado, estacionamento para 
ônibus, café da manhã, internet gratuita, estaciona-
mento, piscina, saúda, academia e sala de jogos. 

01 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro dias) contados a partir de 10 de fevereiro de 
2024, improrrogável, na forma do art. 75, VIII da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.3 Justificativa para aquisição por lote:  

1.3.1 Conveniência Logística: Simplificação logística da turnê. Isso significa que a equipe da banda, os 
técnicos de som, os gerentes e outros membros da equipe podem coordenar mais facilmente os prepa-
rativos antes e depois dos shows, minimizando a necessidade de deslocamento entre diferentes locais 
de hospedagem. 

1.3.2 Segurança: A segurança é uma preocupação importante para muitas bandas, especialmente aque-
las que são populares ou têm um grande número de fãs. Ficar no mesmo hotel pode facilitar o controle 
de acesso e garantir que a equipe de segurança possa monitorar de perto a área para garantir a proteção 
dos membros da banda e evitar possíveis incidentes. 

1.3.3 Facilidade de Comunicação: Estar no mesmo local facilita a comunicação entre os membros da 
banda, a equipe de produção e os gerentes. Questões de última hora, alterações no cronograma ou 
outras questões logísticas podem ser tratadas de forma mais eficiente quando todos estão próximos. 

1.3.4 Privacidade e Conforto: Em alguns casos, os membros da banda podem preferir ficar juntos para 
garantir sua privacidade e conforto. Compartilhar o mesmo espaço permite que eles relaxem e se con-
centrem em seu trabalho sem se preocupar com desconfortos ou interrupções. 

1.3.5 Economia de Recursos: Ao centralizar a hospedagem em um único local, ocorre a economia de 
recursos, haja vista a possibilidade de aquisição de pacotes de hospedagem.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OB-
JETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Es-
tudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Cabe à empresa contratada cumprir, no que couber, as disposições previstas na Instrução Nor-
mativa SLTI/MPOG nº 1 de 19 de janeiro de 2010, que trata dos critérios de sustentabilidade ambiental 
na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, au-
tárquica e fundacional.  

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contra-
tação. 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução: 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. Início da execução do objeto: dia 10 de fevereiro do ano corrente. 
5.1.2. Local e horário da prestação de serviço: em Hotel localizado no Município de Votuporanga/SP, 
conforme disposto no item 2.4 do Estudo Técnico Preliminar. 
5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: Banda Rapazolla check in dia 10/02 à partir das 10 
horas e check out dia 11/02 até as 14 horas – Banda Só Pra Contrariar check in dia 12/02 à partir das 10 
horas e check out dia 13/02 até as 14 horas. 

Local da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no hotel que obedeça às especificações descritas no item 2 do ETP, 
anexo a este. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipa-
mentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabe-
lecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

5.4. Os hotéis deverão possuir disponibilidade de apartamentos standard, single, duplo ou triplo, com 
banheiro privativo, frigobar, televisão de LED, climatização adequada por meio de sistema de ar condici-
onado, acesso à rede internet com ou sem fio. Para os quartos “duplo” ou “triplo”, o hotel deverá dispo-
nibilizar camas de solteiro e/ou de casal, dependendo da demanda da Contratante. O Hotel deverá for-
necer privacidade e isolamento aos artistas e auditório para coletivas de imprensa, café da manhã in-
cluso. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.5.1. Hospedar artistas/bandas com expressão nacional, que irão se apresentar no Carnaval Vo-
tuShow 2024; 

5.5.2. Sendo às apresentações: Rapazolla dia 10/02 e Só pra Contrariar dia 12/02; 

Especificação da garantia do serviço  

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estra-
tégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


                                                                                                                                 Divisão de Licitações e Contratos  
                                                                                                                                           (17) 3405-9700 ramal 9841 

                                                                                                                                              licita@votuporanga.sp.gov.br 
 

 

 

  

 

 

  

15 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela servidora, Srª Graziella Fer-
nanda Grande Fuscaldo, fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos  

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências re-
lacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados.  

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessá-
rias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.  

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom-
panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempesti-
vamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências ca-
bíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratu-
ais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do con-
trato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempe-
nho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações 

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimora-
mento das atividades da Administração.  

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a Secretaria Municipal da 
Fazenda para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.12. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para repre-
sentá-lo na execução do contrato. 
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6.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enti-
dade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativi-
dade. 

6.13. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.13.1. Ida do fiscal ou gestor até o hotel juntamente com o artista/banda, para que seja acompanhado 
o processo de acolhimento e demais explicações necessárias. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará outro instrumento substituto para aferição da quali-
dade da prestação dos serviços, qual seja, Termo de Recebimento dos Serviços prestados. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.2.1. Atender de forma total a solicitação exigida neste Termo e/ou no ETP; 

Do recebimento 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 04(quatro) dias, pelos, mediante ter-
mos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

7.3.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do con-
trato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desem-
penho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em rela-
tório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expen-
sas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

7.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

7.4.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especi-
ficações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalida-
des. 
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7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscali-
zação técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao 
gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 4 (quatro) dias, contados do recebi-
mento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 
os seguintes procedimentos: 

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento  

7.6.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contra-
tuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.6.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

7.6.5. Enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti-
dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de in-
consistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

a)  O prazo de vigência; 

b)  A data da emissão; 

c)  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O valor a pagar;  

e)  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) Dados bancários para pagamento, destacados na nota. 

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reinici-
ando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
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7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regula-
ridade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021. 

Prazo de pagamento 

7.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa 

7.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mone-
tariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INPC de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.16. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Comple-
mentar. 

Antecipação de pagamento 

7.20. A presente contratação não permite/compreende/engloba a antecipação de pagamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ R$4.493,32 (quatro mil e quatrocentos e noventa e 
três reais e trinta e dois centavos). Vale salientar que fizemos orçamentos prévios em 02 hotéis que 
atendem a solicitação em nosso município. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos con-
signados na Lei Orçamentária Anual. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

10.2. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 14 - SECULT 

10.3. UNIDADE EXECUTORA: 02 – Departamento de Cultura 

10.4. PROJETO/ATIVIDADE: 2089 – Desenvolvimento das atividades programadas na Cultura 

10.5. ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

10.6. FONTE DE RECURSOS: 01 - Tesouro 

10.7. CÓDIGO DE APLICAÇÃO: 110.000 

10.8. FICHA ORÇAMENTÁRIA: 993 
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10.9. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
Prefeitura do Município de Votuporanga, em 01 de fevereiro de 2024. 

 
 

Janaina Cristina da Silva 
Secretária Municipal da Cultura e Turismo 
Prefeitura do Município de Votuporanga 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 002/2024  
ANEXO IV – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 
1. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – HOSPEDAGEM 

 
1.1 Este Estudo Técnico Preliminar destina-se a contratação de empresa para prestar serviços de 

hospedagem/hotelaria. A aquisição/contratação tem como objetivo atender artistas que irão se 
apresentar no Carnaval VotuShow 2024 e é necessária para solucionar a demanda de 24 pes-
soas da Banda Só Pra Contrariar e 14 pessoas da Banda Rapazolla. 
 

1.2 Os serviços de hotéis a serem contratados pela Prefeitura/SECULT visam a garantia da promo-
ção de atividades correlatas à sua atividade fim. O serviço será utilizado para assegurar pousada 
à artistas/bandas contratadas, que se apresentarão no Carnaval VotuShow 2024, a ser realizado 
de 10 à 13 de fevereiro do ano corrente.  
 

2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DA CONTRATAÇÃO NECESSÁRIOS E SUFICIEN-
TES À ESCOLHA DA SOLUÇÃO, PREVENDO CRITÉRIOS PREVENDO CRITÉRIOS DE SUS-
TENTABILIDADE, OBSERVADAS AS LEIS OU REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICAS, BEM 
COMO PADRÕES MÍNIMOS DE QUALIDADE E DESEMPENHO. 
 

2.1 A descrição da solução como um todo, abrange a prestação do serviço de informações e cotação 
da rede hoteleira nacional (hospedagem), objetivando definir o conjunto de elementos técnicos 
que nortearão a execução dos procedimentos administrativos relacionados à contratação de 
Pessoa Jurídica para tal finalidade 

2.2 Os hotéis deverão possuir disponibilidade de apartamentos standard, single, duplo ou triplo, com 
banheiro privativo, frigobar, televisão de LED, climatização adequada por meio de sistema de ar 
condicionado, acesso à rede internet com ou sem fio. Para os quartos “duplo” ou “triplo”, o hotel 
deverá disponibilizar camas de solteiro e/ou de casal, dependendo da demanda da Contratante. 
O Hotel deverá fornecer privacidade e isolamento aos artistas e auditório para coletivas de im-
prensa, café da manhã incluso. 

2.3 As hospedagens devem ocorrer somente em estabelecimentos que satisfaçam as condições e 
requisitos mínimos previstos no Regulamento Geral dos Meios de Hospedagem, aprovado pela 
Deliberação Normativa nº 429, de 23 de abril de 2002, da EMBRATUR. 

2.4 Não ultrapassar 8km de distância do local onde o artista/banda irá se apresentar, para não invi-
abilizar a logística, situado no Parque da Cultura Professora “Adoração Esteves Garcia Hernan-
dez”, auditório externo, Rua Ângelo Bimbato, número 1191 – jardim Alvorada, nesta cidade. 

2.5 A Prefeitura/SECULT não arcará com o consumo de itens do frigobar, bem como consumo de 
telefone, internet, serviços de lavanderia e de estacionamento. 

2.6 Os hotéis indicados deverão possuir alvará sanitário em plena regularidade. 
 

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
3.1 Para construir o referencial de preços para esta contratação, foi realizada uma pesquisa nos 

Hotéis da cidade, visando encontrar contratações similares e recentes que pudessem balizar os 
preços e acomodações. Após análise dos resultados, apurou-se três orçamentos similares con-
forme documento anexo a este processo, e a partir dos quais foi possível definir um preço unitário 
mínimo da diária. 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
4.1 A solução escolhida e a ser adotada pela Administração é a contratação de pessoa jurídica, pelo 

fato de recebermos artistas que irão se apresentar no Carnaval VotuShow 2024. Ressalta-se que 
não foram identificados requisitos que não restrinjam a competitividade de mercado. Com isso, 
a solução a ser contratada resume-se na contratação de hospedagem em hotel dentro do muni-
cípio, em que são necessários quartos simples, duplos e de luxo, conforme item 2.2. 

4.2  
 

5. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE A SEREM CONTRATADAS 
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5.1  Conforme carta proposta em anexo, a contratação das bandas: Só Pra Contrariar e Rapazzolla, 
faz-se necessário a contratação de hospedagem para atender a demanda necessária, respei-
tando check in a partir das 10 horas e check out até as 14 horas. 

5.2  Sendo check in dia 10/02 para a Banda Rapazolla com check out dia 11/02 e check in dia 12/02 
para a Banda Só Pra Contrariar dia 13/02. 

5.3 Hospedagem, sendo: 
5.3.1 Quarto tipo duplo luxo: 01 (uma) 
5.3.2 Quarto single com cama de casal: 11 (onze) 
5.3.3 Quarto duplo: 13 (treze) 

 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
6.1 Considerando o menor valor: R$4.085,00 (quatro mil e oitenta e cinco reais). 

 
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
7.1 O parcelamento da solução não se demonstra viável tendo em vista as características do objeto 

da contratação. 
 

8. CONTRATAÇÕES CORRELATA E/OU INTERDEPENDENTES  
8.1  A contratação de hospedagem é correlata às Inexigibilidades: número 022/23 – Processo 469/23 

– Show musical da banda Rapazolla e IN 020/23 – Processo 457/23 – Show musical da banda 
Só Pra Contrariar. Artistas que irão se apresentar no Carnaval VotuShow 2024. 
 

9. ALINHAMENTO ENTRE CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
9.1 O carnaval além de estar no Plano de Governo do Prefeito Jorge Seba, foi referenciado ano 

passado (2023) no Planejamento Anual, encaminhado à SEFAZ, bem como no PPA 2022 – 2025.  
 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, EM TERMOS DE ECONOMICIDADE 
E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEI-
ROS DISPONÍVEIS. 

10.1 Não se aplica 
 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE ÀCELE-
BRAÇÃO DO CONTRATO, TAIS COMO ADAPTAÇÕES NO AMBIENTE DO ORGÃO OU DA 
ENTIDADE, NECESSIDADE DE OBTENÇÃO DE LICENÇAS, OUTORGAS OU AUTORIZA-
ÇÕES, CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E 
GESTÃO CONTRATUAL. 

11.1 Não se aplica 
12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGA-

DORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RE-
CURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA, RESERVA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE 
BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL. 

12.1 Cabe à empresa contratada cumprir, no que couber, as disposições previstas na Instrução Nor-
mativa SLTI/MPOG nº 1 de 19 de janeiro de 2010, que trata dos critérios de sustentabilidade ambi-
ental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA. 

13.1 Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
 

Prefeitura do Município de Votuporanga, em 01 de fevereiro de 2024. 
 
 

 
Janaina Cristina da Silva 

Secretária Municipal da Cultura e Turismo 

Prefeitura do município de Votuporanga  
 



                                                                                                                                 Divisão de Licitações e Contratos  
                                                                                                                                           (17) 3405-9700 ramal 9841 

                                                                                                                                              licita@votuporanga.sp.gov.br 
 

 

 

  

 

 

  

22 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 - PROCESSO Nº 002/2024  

ANEXO V - MINUTA DA NOTA DE EMPENHO 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA 

Estado de São Paulo 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA  

  

NOTA DE EMPENHO 

Nº do Empenho/Tipo Recurso 

      

Órgão Unidade Orçamentária 

   

   

Dotação Nº da Conta 

Credor 

  

        

Endereço Fone Cidade UF 

Licitação Número Solicitação Proc. Compra Emissão Vencimento 

            

Valor Orçado Saldo Anterior Valor do Empenho 

Saldo Atual       

Item Quant. Und. Especificação Valor Unitário Valor Total 

            

Local de Entrega 
TOTAL GERAL 

    

___________________________ 

Contador 

 

_________________________________ 

Secretário Municipal da Fazenda 

RECIBO 

Recebi(emos) da Tesouraria da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

VOTUPORANGA, a importância acima especificada em moeda corrente do 

País. 

________ de ___________________ de ___________ 

 

______________________________________ 

Credor 

ORDEM DE PAGAMENTO 

Pago em: _________/__________________/_______ 
 
Banco: ______________________________________ 
 
Conta nº _____________________________________ 
 
Cheque nº ____________________________________ 

Pague-se ao favorecido o valor acima 

especificado proveniente desta Nota de Empenho 

_______/____________/___________ 

 

 

_______________________________ 

Ordenador de Despesa 

_______________________________________ 

Tesoureiro 

 


